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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   11/02/2025 

 

ASSUNTO: Texto Final e relatório da discussão e votação na especialidade do 

Projeto de Resolução n.º 271/XVI/1.ª (PAN) 

 

Para o efeito da sua votação final global, junto se envia o texto final, relatório da 

discussão e votação na especialidade do Projeto de Resolução n.º 271/XVI/1.ª (PAN) 

– Pela aprovação de medidas de prevenção e combate à violência sexual com base em 

imagens, aprovado na reunião desta Comissão de dia 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

A Presidente da Comissão,  

 

 

(Paula Cardoso) 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284029
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284029
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284029
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RELATÓRIO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

 DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 271/XVI/1.ª (PAN) - PELA APROVAÇÃO DE 

MEDIDAS DE PREVENÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA SEXUAL COM BASE EM 

IMAGENS 

 

1. O Projeto de Resolução identificado em epígrafe baixou à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para apreciação e votação na 

especialidade, em 18 de outubro de 2024, após aprovação na generalidade. 

 

2. Na reunião de 11 de fevereiro de 2025, após a Senhora Deputada Inês de Sousa 

Real ter apresentado a iniciativa, a Senhora Presidente deu nota de que, sobre 

matéria semelhante, já tinha sido aprovado pela Comissão o Projeto de 

Resolução n.º 362/XVI/1.ª (PCP) - Medidas de prevenção da prática de crimes 

de disseminação não consensual de conteúdos íntimos.  

3. Não tendo sido apresentadas quaisquer propostas de alteração, e não tendo a 

iniciativa suscitado discussão, a parte resolutiva do Projeto de Resolução foi 

submetida a votação na especialidade, tendo sido aprovada, com os votos a 

favor dos Grupos Parlamentares do PS, do CH, do BE, do L e da DURP do PAN 

e a abstenção dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, na ausência dos 

Grupos Parlamentares da IL e do PCP.   

4. Segue em anexo o texto final do Projeto de Resolução. 

Palácio de São Bento, 11 de fevereiro de 2025 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

PAULA CARDOSO 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284029
https://media.parlamento.pt/site/XVILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20250211_2.mp3
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304188
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304188


 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 

1 
 

 

TEXTO FINAL 

 DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 271/XVI/1.ª (PAN) 

PELA APROVAÇÃO DE MEDIDAS DE PREVENÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA 

SEXUAL COM BASE EM IMAGENS 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição 

da República Portuguesa, recomendar ao Governo que: 

 

a) Em articulação com organizações não-governamentais, crie respostas 

especializadas para as vítimas de violência sexual baseada em imagens, 

nomeadamente gabinetes de apoio à vítima e pontos de informação;  

b) Assegure a divulgação periódica de dados estatísticos relativos à violência 

sexual baseada em imagens e a outras formas de violência contra mulheres não 

enquadradas no Portal da Violência Doméstica; 

c) Realize, em articulação com a academia e as organizações não-

governamentais, um estudo nacional sobre a prevalência da violência sexual 

baseada em imagens em Portugal; 

d) Integre a violência sexual baseada em imagens no âmbito de instrumentos de 

políticas públicas para a juventude, prevenção e combate à violência contra as 

mulheres e tráfico de seres humanos; 

e) Leve a cabo uma campanha nacional de combate e prevenção da violência 

sexual baseada em imagens, que, tendo um foco claro na responsabilização 

dos agressores, garanta a divulgação das medidas de protecção previstas na 

Lei n.º 26/2023, de 30 de maio, dos procedimentos a adotar perante estas 

situações de violência, e a sensibilização para os impactos que estão 

associados a esta forma de violência; e  

f) Aprove um plano de formação relativamente à violência sexual baseada em 

imagens e ao novo quadro legal previsto na Lei n.º 26/2023, de 30 de maio, que 

inclua ações de formação específicas destinadas designadamente a 

magistrados e outros agentes de justiça, a profissionais das forças e serviços 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284029
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de segurança, profissionais de saúde, psicólogos em meio escolar ou 

assistentes sociais. 

 

 

 

Palácio de São Bento, 11 de fevereiro de 2025 

 

    

                                            A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

               PAULA CARDOSO 

 

   


